
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.820 - AM (2011/0264845-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS 
PROCURADOR : ANDRÉ GUSTAVO BEZERRA E MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRADIENTE ENTERTAINMENT LTDA 
ADVOGADO : RAYMUNDO NONATO BOTELHO DE NORONHA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
VALORES PAGOS À SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE 
MANAUS-SUFRAMA. NATUREZA JURÍDICA. TAXA. ENTENDIMENTO ADOTADO 
PELO PLENÁRIO DO STF (RE 556.854/AM, REL. MIN. CÁRMEN LÚCIA, DJE 
10.10.2011). REPETIÇÃO DO INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. AÇÃO PROPOSTA ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 118/05. 
PRESCRIÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO ANOS. TERMO A QUO. 
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. ENTENDIMENTO CONSAGRADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP. 1.002.932/SP, REL. 
MIN. LUIZ, FUX, DJe 18.12.09) E PELO STF (RE 566.621/RS, REL. MIN. ELLEN 
GRACIE, TRIBUNAL PLENO, J. 04.08.11, INFORMATIVO STF 634, DE 10.08.11). 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS, POR EQUIDADE, EM 5% DO VALOR 
DA CONDENAÇÃO (APROXIMADAMENTE 10 MILHÕES DE REAIS). RAZOABILIDADE 
NA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM APROXIMADAMENTE 500 MIL REAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL DA SUFRAMA DESPROVIDO.

1.   O Plenário do egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE 556.854/AM, decidiu que se trata de taxa o valor cobrado pela SUFRAMA para 
anuência ao pedido de emissão de guia de importação e autorização para o 
desembaraço aduaneiro.

2.   Nos casos de tributo sujeito a lançamento por homologação, 
ajuizada a Ação de Repetição de Indébito antes da LC 118/05, deve-se aplicar a tese 
dos cinco mais cinco anos na verificação da prescrição, conforme REsp. 1.002.932/SP, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009 (representativo de controvérsia) e RE 566.621/RS, 
Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe 11.10.2011 (julgado sob o regime de repercussão geral). 

3.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a revisão 
dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é admissível 
em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou 
excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é cabível a alteração da verba 
honorária, para maior ou para menor, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § 
1o.-A, ambos do CPC. 

4.   O caso não comporta a exceção que admite a revisão da verba 
sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias necessárias e 
arbitrado quantum que se mostra razoável à remuneração adequada da atividade 
advocatícia desenvolvida. 

5.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.820 - AM (2011/0264845-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS 
PROCURADOR : ANDRÉ GUSTAVO BEZERRA E MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRADIENTE ENTERTAINMENT LTDA 
ADVOGADO : RAYMUNDO NONATO BOTELHO DE NORONHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela 

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS-SUFRAMA, em adversidade à 

decisão que negou seguimento a seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. VALORES PAGOS À 

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA. 

NATUREZA JURÍDICA. TAXA. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 

PLENÁRIO DO STF (RE 556.854/AM, REL. MIN. CÁRMEN LÚCIA, DJE 

10.10.2011). REPETIÇÃO DO INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AÇÃO PROPOSTA 

ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 118/05. PRESCRIÇÃO. TESE DOS 

CINCO MAIS CINCO. TERMO A QUO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. 

ENTENDIMENTO CONSAGRADO EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP. 1.002.932/SP, REL. MIN. 

LUIZ, FUX, DJe 18.12.09) E PELO STF (RE 566.621/RS, REL. MIN. ELLEN 

GRACIE, TRIBUNAL PLENO, J. 04.08.11, INFORMATIVO STF 634, DE 

10.08.11).  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS, POR 

EQUIDADE, EM 5% DO VALOR DA CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE NA 

FIXAÇÃO. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA 

SUFRAMA (fls. 1.603).

2.   Em suas razões, a agravante reitera os argumentos utilizados no 

Recurso Especial, ressaltando, em síntese, a afronta ao art. 535, II do CPC, aos arts. 

3o., 9o., I, 77, 78, 79, 97, I, 156, I, 168, I e 165, I, todos do CTN, aos arts. 10 e 24 do 

Decreto-Lei 288/67 e ao art. 20, § 4o. do CPC.

3.   Aduz, no mérito, que, ao contrário do assentado na decisão 
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objurgada, o valor cobrado pela SUFRAMA para o desembaraço aduaneiro, na verdade, 

não é taxa, mas sim preço público. Conclui, então, que por não ser tributo não se regula 

pelas normas rígidas constitucionais que ditam a criação e cobrança dos tributos. 

Sustenta, ainda, que se encontra prescrita a ação para repetição do suposto indébito. 

Por fim, alega que foram exorbitantes os honorários advocatícios fixados em 5% do 

valor da condenação.

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.820 - AM (2011/0264845-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS 
PROCURADOR : ANDRÉ GUSTAVO BEZERRA E MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRADIENTE ENTERTAINMENT LTDA 
ADVOGADO : RAYMUNDO NONATO BOTELHO DE NORONHA E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

VALORES PAGOS À SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE 

MANAUS-SUFRAMA. NATUREZA JURÍDICA. TAXA. ENTENDIMENTO 

ADOTADO PELO PLENÁRIO DO STF (RE 556.854/AM, REL. MIN. 

CÁRMEN LÚCIA, DJE 10.10.2011). REPETIÇÃO DO INDÉBITO. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AÇÃO PROPOSTA 

ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 118/05. PRESCRIÇÃO. TESE DOS 

CINCO MAIS CINCO ANOS. TERMO A QUO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. 

ENTENDIMENTO CONSAGRADO EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP. 1.002.932/SP, REL. MIN. 

LUIZ, FUX, DJe 18.12.09) E PELO STF (RE 566.621/RS, REL. MIN. ELLEN 

GRACIE, TRIBUNAL PLENO, J. 04.08.11, INFORMATIVO STF 634, DE 

10.08.11). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS, POR 

EQUIDADE, EM 5% DO VALOR DA CONDENAÇÃO (APROXIMADAMENTE 

10 MILHÕES DE REAIS). RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA EM APROXIMADAMENTE 500 MIL REAIS. AGRAVO 

REGIMENTAL DA SUFRAMA DESPROVIDO.

1.   O Plenário do egrégio Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 556.854/AM, decidiu que se trata de taxa o valor cobrado 

pela SUFRAMA para anuência ao pedido de emissão de guia de importação 

e autorização para o desembaraço aduaneiro.

2.   Nos casos de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, ajuizada a Ação de Repetição de Indébito antes da LC 

118/05, deve-se aplicar a tese dos cinco mais cinco anos na verificação da 

prescrição, conforme REsp. 1.002.932/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

18.12.2009 (representativo de controvérsia) e RE 566.621/RS, Rel. Min. 

ELLEN GRACIE, DJe 11.10.2011 (julgado sob o regime de repercussão 

geral). 

3.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a 
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revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias 

somente é admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se 

manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a 

excessividade, é cabível a alteração da verba honorária, para maior ou para 

menor, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § 1o.-A, ambos do 

CPC. 

4.   No caso, não comporta a exceção que admite a revisão da 

verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias 

necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à remuneração 

adequada da atividade advocatícia desenvolvida. 

5.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

2.   De início, cumpre ressaltar que a anunciada violação ao art. 535 

do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites 

necessários e com a devida fundamentação, não estando o Juiz obrigado a responder a 

todos os questionamentos feitos pelas partes (cf. REsp. 902.010/DF, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 15.12.2008). 

3.   Quanto à natureza jurídica do valor cobrado pela SUFRAMA para 

anuência ao pedido de emissão de guia de importação e autorização para o 

desembaraço aduaneiro, adoto, sem ressalvas, o posicionamento esposado pelo 

Plenário do egrégio Supremo Tribunal Federal, que no julgamento do RE 556.854/AM, 

decidiu tratar-se de taxa. O aresto ficou assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXAÇÕES PAGAS À 

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS – SUFRAMA. 

NATUREZA JURÍDICA DE TAXA. INSTITUIÇÃO POR MEIO DE PORTARIA. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 

24 DO DECRETO-LEI 288/1967 NÃO RECEPCIONADO. 

1.   Taxa e preço público diferem quanto à compulsoriedade de 

seu pagamento. A taxa é cobrada em razão de uma obrigação legal 

enquanto o preço público é de pagamento facultativo por quem pretende se 
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beneficiar de um serviço prestado. 

2.   A Superintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa 

exerce atividade afeta ao Estado em razão do disposto no art. 10 do 

Decreto-Lei 288/1967, e as exações por ela cobradas são de pagamento 

compulsório por quem pretende se beneficiar dos incentivos oferecidos pelo 

Decreto-Lei 288/1967, tendo, assim, natureza de taxa. 

3.   O parágrafo único do art. 24 do Decreto-Lei 288/1967, que 

autoriza a Superintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa a 

instituir taxas por meio de portaria contraria o princípio da legalidade e, 

portanto, não foi recepcionado pela Constituição da República de 1988 (RE 

556.854/AM, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 10.10.2011).

4.   No mesmo sentido, vejam-se ainda os seguintes julgados: REsp. 

1.295.047/AM, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 08.11.2012; REsp. 

1.000.284/AM, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 12.09.2012.

5.   Quanto à prescrição da repetição do indébito, verifica-se que este 

Superior Tribunal de Justiça havia pacificado o entendimento segundo o qual, em 

relação aos pagamentos anteriores à vigência da LC 118/05, ocorrida em 09.06.2005, a 

prescrição para a repetição/compensação do indébito de tributo sujeito a lançamento 

por homologação deve observar o regime previsto na sistemática anterior (tese dos 

cinco mais cinco anos). Veja-se o seguinte julgado submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO 

CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO 

INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE 

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. 

RESERVA DE PLENÁRIO.

1.   O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, 

de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua 

vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, 

posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual 

da ação correspectiva.
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2.   O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a 

prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da 

seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua 

vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é 

de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 

anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, 

limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei 

nova.

3.   Isto porque a Corte Especial declarou a 

inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3o., o 

disposto no art. 106, I, da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional, constante do artigo 4o., segunda parte, da Lei 

Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori 

Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).

4.   Deveras, a norma inserta no artigo 3o., da lei complementar 

em tela, indubitavelmente, cria direito novo, não configurando lei meramente 

interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina 

abalizada: "Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto 

determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir 

disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa 

tem sido objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente 

que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do órgão de 

que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, 

que não se apresente como lei) caráter interpretativo. Tal é o entendimento 

da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma 

Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que cita, nesse sentido, decisão de 

tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla 

misura dello stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari 

maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 1191, 1204) e a que 

adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter 

interpretativo - os tribunais não podem reconhecer esse caráter a uma 

disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua 

expressamente (Traité de droit constitutionnel, 3a  ed., vol. 2o, 1928, pág. 

280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio  PAULO DE LACERDA 

concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri 

da no corpo da própria lei não vendo motivo para desprezá-la se lançada no 

preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é 

saber se, manifestada a explícita declaração do legislador, dando caráter 

interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem 

Documento: 1207076 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2013 Página  8 de 4



 
 

 

possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, 

autorizando uma tal consideração. (...) SAVIGNY coloca a questão nos seus 

precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador 

fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa 

interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen 

romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar 

coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é 

realmente incompatível com o conceito, com os requisitos da verdadeira 

interpretação (v., supra, a nota 55 ao 67), não admira que se procurem 

torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes 

os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores não aceitem o rigor 

dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta 

retroattività delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER 

DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 1845, págs. 131 e 

154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di 

diritto civile francese ed italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile 

francese, secondo il metodo dello Zachariæ, di Aubry e Rau, vol. 1o e único, 

1900, pág. 675) e DEGNI (L'interpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 

101), entenda que é de distinguir quando uma lei é declarada interpretativa, 

mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE 

LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz competência para verificar se a lei é, 

na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o 

legislador declarou interpretativa uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter 

somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei 

interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a mais errada 

interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda que 

errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda 

conciliação, contrastar com a lei interpretada, desmente a própria 

declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de 

que: Pouco importa que o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que 

comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não 

pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 

3a. ed., vol. 2o., 1928, págs. 274-275). (Eduardo Espínola e Eduardo 

Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a 

ed., págs. 294 a 296).

5.   Consectariamente, em se tratando de pagamentos 

indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), 

o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, 

nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua 
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observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data 

da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da 

contagem do lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no 

artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei 

anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua 

entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo 

estabelecido na lei revogada).

6.   Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo 

após a vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo 

prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento 

indevido.

7.   In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição 

qüinqüenal determinada pelo Tribunal a quo, pleiteando a reforma da 

decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que 

não houve menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se 

efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a propositura da ação ter 

ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os 

recolhimentos indevidos ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por 

isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 

anos referentes à prescrição da ação.

8.   Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias 

não tenham mencionado expressamente as datas em que ocorreram os 

pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide 

da LC 70/91, uma vez que a Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, 

revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar às 

sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento 

da COFINS.

9.   Recurso especial provido, nos termos da fundamentação 

expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/2008 (REsp. 1.002.932/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, RSTJ 

217/450).

6.   Todavia, recentemente, o Pretório Excelso, no julgamento do RE 

566.621/RS, de relatoria da eminente Ministra ELLEN GRACIE, ocorrido em 04.08.2001, 

DJe 11.10.2011, sob o regime do art. 543-B do CPC, confirmou a inconstitucionalidade 

do art. 4o., segunda parte da LC 118/2005, reafirmando o entendimento desta Corte de 
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que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não houver 

homologação expressa, o prazo para a repetição de indébito é de dez anos a contar do 

fato gerador. Dissentiu, no entanto, em um ponto: ao contrário do que havia entendido a 

1a. Seção deste Tribunal, de que o novo regime, previsto no art. 3o. da LC 118/2005, 

alcançaria apenas os pagamentos efetuados após a sua vigência, o STF concluiu que o 

novo prazo de 5 anos atinge as demandas ajuizadas depois de sua entrada em vigor, 

ou seja, 09.06.2005. Veja-se a ementa:

DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. APLICAÇÃO 

RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. DESCABIMENTO. 

VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 

DA VACACIO LEGIS. APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA 

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS 

AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.

Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação 

da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a 

lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de 

indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a 

aplicação combinada dos arts. 150, § 4o., 156, VII, e 168, I, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, 

implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados 

do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.

Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo 

jurídico deve ser considerada como lei nova.

Inocorrência de violação à autonomia e independência dos 

Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, 

como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e 

aplicação.

A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou 

compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de 

imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então 

aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de 

ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra 

de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus 

conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. 
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Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, 

no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido 

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme 

entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do 

Tribunal.

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não 

apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem 

as ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo 

lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior 

extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não 

se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4o., segunda parte, da LC 

118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos 

tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 

dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Aplicação do art. 543-B, § 3o., do CPC aos recursos sobrestados.

Recurso extraordinário desprovido.

7.   Assim, nos termos do que preceitua o art. 543-B do CPC, é de 

rigor a aplicação do referido julgado aos casos análogos, como o feito sub judice.

8.   No caso, considerando a data do ajuizamento da ação de 

repetição de indébito, qual seja, 01.02.2001, anterior, portanto, à entrada em vigor da LC 

118/05, não há falar em prescrição na forma preconizada nesse diploma legal, sendo 

aplicável, assim, a tese dos cinco mais cinco, 5 (cinco) anos da ocorrência do fato 

gerador, acrescidos de mais 5 (cinco), contados a partir da homologação tácita.

 9.   Por fim, firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a 

revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é 

admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente 

irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o 

julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do 

art 557, § 1o.-A, ambos do CPC.
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10.  O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, 

sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício 

efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e nem 

ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 

apenas e somente o valor da causa.

11.  A hipótese não comporta a exceção que admite a revisão da verba 

sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias necessárias e 

arbitrado quantum que se mostra razoável à remuneração adequada do atividade 

advocatícia desenvolvida.

12.  Ante o exposto, subsistentes os fundamentos da decisão agravada, 

nega-se provimento ao Agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0264845-5 REsp 1.290.820 / AM

Número Origem: 200132000009024

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
PROCURADOR : ANDRÉ GUSTAVO BEZERRA E MOTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : GRADIENTE ENTERTAINMENT LTDA
ADVOGADO : RAYMUNDO NONATO BOTELHO DE NORONHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Controle de Preços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
PROCURADOR : ANDRÉ GUSTAVO BEZERRA E MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRADIENTE ENTERTAINMENT LTDA
ADVOGADO : RAYMUNDO NONATO BOTELHO DE NORONHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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